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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0002474-28.2015.815.0000
ORIGEM: 2ª Vara de Executivos Fiscais da Capital
RELATOR:  Juiz  Tercio  Chaves  de  Moura,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
EMBARGANTE: Estado da Paraíba
PROCURADOR: Francisco Glauberto Bezerra Júnior
EMBARGADO: Bompreço Supermercados do Nordeste S/A
ADVOGADO: Fernando de Oliveira Lima (OAB/PE 25.227)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA  DOS
DEFEITOS  DO  ART.  1.022  DO  CPC/2015. REDISCUSSÃO DA
MATÉRIA APRECIADA. IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO. 

1. Como já decidiu o Supremo Tribunal Federal, “a via recursal
dos embargos de declaração –  especialmente quando
inocorrentes os pressupostos que justificam a sua adequada
utilização –  não pode conduzir, sob pena de grave disfunção
jurídico-processual dessa modalidade de recurso, à renovação
de um julgamento que se efetivou de maneira regular e cujo
acórdão não se ressente de qualquer dos vícios de obscuridade,
omissão ou contradição.”  (STF - AI-AgR-ED-ED 177313/MG -
Rel. Min. Celso de Mello - 1ª Turma - jul. 05.11.1996).

2. “Os embargos se prestam a sanar omissão, contradição ou
obscuridade, não a adequar a decisão ao entendimento do
embargante.” (STJ - EDcl na MC 7332/SP - Rel. Min. Antônio de
Pádua Ribeiro - 3ª Turma - jul. 17.02.2004 - DJU 22.03.2004 p.
291).

3. Embargos rejeitados.

4. Em  consonância  com  o  entendimento  perfilhado  pelo
Colendo  STJ,  “deixo  de  fixar  os  honorários  recursais  nos
termos  do  art.  85,  §  11,  do  novo  CPC,  visto  que  seu
cabimento exige que o recurso seja decorrente de decisão
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final anterior em que se tenha fixado a verba honorária ou
em  que  se  tenha  reconhecido  o  efeito  infringente  dos
embargos para modificar o decisum, o que não ocorreu na
espécie.”  (trecho do voto proferido nos EDcl  nos  EDcl  no
AgRg no AREsp 675.636/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  04/08/2016,
DJe 23/08/2016).

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda  Câmara  Especializada  Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, rejeitar os embargos
de declaração.

O  ESTADO  DA  PARAÍBA opôs  embargos de declaração  (f.
160/163) contra  BOMPREÇO SUPERMERCADOS DO NORDESTE S/A, por
meio dos quais suscitou vícios no acórdão (f. 145/154) prolatado por este
Órgão Colegiado, cuja ementa está assim redigida:

AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. AÇÃO
CAUTELAR.  PRESTAÇÃO  DE  CAUÇÃO  PARA  EXPEDIÇÃO  DE
CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA E ANTECIPAÇÃO
DE  PENHORA  EM  FUTURA  EXECUÇÃO  FISCAL.  POSSIBILIDADE.
CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA. MEIO IDÔNEO. DECISÃO UNIPESSOAL
MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO, COM APLICAÇÃO DE MULTA.

1. Embora a fiança bancária  não seja meio hábil  à  suspensão da
exigibilidade  do  crédito  tributário,  é  método  idôneo  a  viabilizar  a
expedição da certidão positiva com efeitos de negativa.

2. STJ:  “A suspensão  da  exigibilidade  do  crédito  tributário  (que
implica  óbice  à  prática  de  quaisquer  atos  executivos)  encontra-se
taxativamente  prevista  no  art.  151  do  CTN,  sendo  certo  que  a
prestação de caução, mediante o oferecimento de fiança bancária,
ainda que no montante integral do valor devido, não ostenta o efeito
de suspender a exigibilidade do crédito  tributário,  mas apenas de
garantir  o  débito  exequendo,  em  equiparação  ou  antecipação  à
penhora, com o escopo precípuo de viabilizar a expedição de Certidão
Positiva com Efeitos de Negativa e a oposição de embargos. […].”
(REsp  1156668/DF,  Rel.  Ministro  LUIZ  FUX,  PRIMEIRA  SEÇÃO,
julgado em 24/11/2010, DJe 10/12/2010).

3. “É perfeitamente possível expedir a certidão positiva com efeito de
negativa quando o débito for garantido por fiança bancária.” (AgRg
no  REsp  1021249/ES,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/04/2010, DJe 21/05/2010).

4. Recurso desprovido, com aplicação de multa.
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5. O Supremo Tribunal  Federal  tem entendido ser  aplicável,  à
Fazenda  Pública,  a  necessidade  do  depósito  prévio  da  multa,
prevista  no  art.  557,  §  2º,  do  CPC,  como  condição  para  a
interposição  de  qualquer  outro  recurso.  Precedentes:  STF,  AI
775934 AgR-ED-ED/AL,  Rel.  Min.  Cezar  Peluso,  Tribunal  Pleno,
DJe  de  13/12/2011;  RE  521424  AgR-EDv-AgR/RN,  Rel.  Min.
Celso de Mello, Pleno, DJe de 27/08/2010; AI 775934 AgR-ED-
ED/AL, Rel. Min. Cezar Peluso, Pleno, DJe de 13/12/2011.

Nos presentes aclaratórios a parte  embargante aduziu que o
acórdão estaria eivado de omissão, por não se ter pronunciado acerca do
direito de a Fazenda Pública recusar a fiança bancária como caução, para
fins de expedição de certidão positiva com efeitos de negativa.

Contrarrazões  pugnando  pela  rejeição  dos  embargos  de
declaração (f. 192/201).

É o breve relato.

VOTO: Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                     Relator

O acórdão embargado esgotou toda a matéria, consignando o
seguinte, na parte que interessa:

Extrai-se  dos  autos  que  a  parte  agravada  visava  obter  certidão
positiva com efeitos de negativa (CPEN), antecipando-se à penhora,
com o oferecimento de fiança bancária, prática, inclusive, chancelada
pela jurisprudência do STJ:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO.
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  CAUTELAR.  PRESTAÇÃO  DE  CAUÇÃO
PARA EXPEDIÇÃO  DE  CERTIDÃO  POSITIVA  COM EFEITOS  DE
NEGATIVA  E  ANTECIPAÇÃO  DE  PENHORA  EM  FUTURA
EXECUÇÃO  FISCAL.  POSSIBILIDADE.  1.  "O  contribuinte  pode,
após  o  vencimento  da  sua  obrigação  e  antes  da  execução,
garantir  o  juízo  de  forma  antecipada,  para  o  fim  de  obter
certidão positiva com efeito  de negativa"  (REsp 1123669/RS,
Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 1.2.2010, submetido ao
regime do art. 543-C do CPC e da Res. STJ n. 8/08).  2. Agravo
regimental não provido.  (AgRg no AREsp 430.828/PR, Rel. Ministro
MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
11/02/2014, DJe 18/02/2014).

Embora  a  fiança  bancária  não  seja  meio  hábil  à  suspensão  da
exigibilidade  do  crédito  tributário,  é  método  idôneo  a  viabilizar  a
expedição da CPEN.

A propósito, transcrevo precedentes do STJ:
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AGRAVO REGIMENTAL  NO  AGRAVO DE  INSTRUMENTO.  TRIBUTÁRIO.
AÇÃO DECLARATÓRIA DE IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. NOS TERMOS DO
ART.  151  DO  CTN,  É  INCABÍVEL  A  SUSPENSÃO  DA
EXIGIBILIDADE  DO  CRÉDITO  TRIBUTÁRIO  COM  BASE  NA
OFERTA DE CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA (SÚMULA 112/STJ), O
QUE  NÃO  IMPEDE,  TODAVIA,  A  EXPEDIÇÃO  DE  CERTIDÃO
POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA, A TEOR DO ART. 206 DO
CTN. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO. 1. Proferida pelo
eminente  Ministro  LUIZ  FUX,  a  decisão  ora  agravada  assentou,  em
apertada síntese, que a prestação de caução, mediante o oferecimento
de fiança bancária, ainda que no montante integral do valor devido, não
se encontra encartada nas hipóteses elencadas no art. 151 do CTN, não
ostentando o efeito de suspender a exigibilidade do crédito tributário,
mas,  apenas,  o  de  garantir  o  débito  exeqüendo,  em equiparação  ou
antecipação  à  penhora,  permitindo-se,  neste  caso,  a  expedição  de
Certidão  Positiva  com  Efeitos  de  Negativa  (DJe  de  03.03.2011).  2.
Entrementes,  em  seu  dispositivo,  tal  decisão  negou  provimento  ao
Agravo  de  Instrumento  e  manteve,  assim,  o  acórdão  recorrido,  que,
fundado  no  Enunciado  112  da  Súmula  de  jurisprudência  do  Superior
Tribunal  de  Justiça,  deu  provimento  ao  Agravo  de  Instrumento  para
reformar a decisão do Magistrado de piso que, por sua vez, em pedido de
antecipação de tutela, indeferiu a suspensão da exigibilidade do crédito
tributário, mas, por outro lado, concedeu medida cautelar incidental, para
suspender  os  efeitos  do  Auto  de  Infração  que  constituiu  o  imposto
devido,  bem como  determinar  a  expedição  da  Certidão  Positiva  com
Efeitos  de  Negativa,  uma vez ofertada,  em garantia,  Carta  de  Fiança
Bancária. 3. Agravo Regimental provido para, provendo-se o Agravo de
Instrumento,  conhecer  do  Recurso  Especial  e  dar-lhe  provimento,
reformando-se,  em  parte,  o  acórdão  recorrido,  para  restabelecer  a
decisão de primeiro grau, mas apenas na parte em que determinou a
expedição da Certidão Positiva com Efeitos de Negativa. (AgRg no Ag
1185481/DF,  Rel.  Ministro  NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 05/11/2013).

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL.  OFERECIMENTO  DE  FIANÇA
BANCÁRIA EM CAUÇÃO. CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE
NEGATIVA.  POSSIBILIDADE.  1.  A  Seção de Direito  Público do
STJ firmou o entendimento de ser possível ao contribuinte, após
o vencimento da sua obrigação e antes da execução, garantir o
juízo de forma antecipada, para o fim de obter certidão positiva
com efeito de negativa, como se infere dos seguintes arestos. 2.
É  perfeitamente  possível  expedir  a  certidão  positiva  com  efeito  de
negativa quando o débito for garantido por fiança bancária. 3. Agravo
regimental  não provido. (AgRg no REsp 1021249/ES, Rel. Ministro
MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
27/04/2010, DJe 21/05/2010).

Sobre o tema, o Ministro LUIZ FUX, no voto que proferiu no REsp
1156668/DF, foi taxativo ao consignar que:

“a suspensão da exigibilidade do crédito tributário (que implica óbice à
prática de quaisquer atos executivos) encontra-se taxativamente prevista
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no art. 151 do CTN, sendo certo que a prestação de caução, mediante o
oferecimento de fiança bancária, ainda que no montante integral do valor
devido,  não  ostenta  o  efeito  de  suspender  a  exigibilidade  do  crédito
tributário,  mas  apenas  de  garantir  o  débito  exequendo,  em
equiparação ou antecipação à penhora, com o escopo precípuo
de viabilizar  a  expedição de Certidão Positiva  com Efeitos  de
Negativa e  a  oposição  de  embargos.  (Precedentes:  AgRg  no  REsp
1157794⁄MT,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,
julgado em 16⁄03⁄2010, DJe 24⁄03⁄2010; AgRg na MC 15.089⁄RJ, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16⁄04⁄2009,
DJe  06⁄05⁄2009;  AgRg  no  REsp  1046930⁄ES,  Rel.  Ministro  MAURO
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03⁄03⁄2009, DJe
25⁄03⁄2009; REsp 870.566⁄RS, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 18⁄12⁄2008, DJe 11⁄02⁄2009; MC 12.431⁄RS, Rel.
Ministro  TEORI  ALBINO  ZAVASCKI,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
27⁄03⁄2007, DJ 12⁄04⁄2007; AgRg no Ag 853.912⁄RJ, Rel. Ministro JOSÉ
DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13⁄11⁄2007, DJ 29⁄11⁄2007;
REsp  980.247⁄DF,  Rel.  Ministro  CASTRO  MEIRA,  SEGUNDA  TURMA,
julgado em 16⁄10⁄2007, DJ 31⁄10⁄2007; REsp 587.297⁄RJ, Rel. Ministro
JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
24⁄10⁄2006, DJ 05⁄12⁄2006; AgRg no REsp 841.934⁄RS, Rel. Ministro
FRANCISCO  FALCÃO,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  05⁄09⁄2006,  DJ
05⁄10⁄2006) (REsp  1156668/DF,  Rel.  Ministro  LUIZ  FUX,
PRIMEIRA  SEÇÃO,  julgado  em  24/11/2010,  DJe
10/12/2010)

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso de agravo,  nos
termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, por considerá-
lo  manifestamente  improcedente  e  em  confronto  com  a
jurisprudência  do  STJ;  julgo  prejudicado  o  pedido  de
reconsideração lançado às f. 109/117.

Por fim, cabe advertir que estando a decisão fundamentada em
entendimento  jurisprudencial pacificado, a eventual oposição de
embargos de declaração ou agravo interno poderá ensejar a
aplicação de multa processual. (f. 151/153).

Observa-se, pois,  da leitura do recurso, que as alegações do
embargante demonstram, de forma clara, que os vertentes embargos
pretendem, na prática, rediscutir os fundamentos que embasaram a
decisão editada nos autos, ensejando sua rejeição por se arredarem
claramente das hipóteses elencadas no art. 1.022 do CPC/2015, máxime
quando tentam modificar o decisum guerreado por meio de efeitos
infringentes.

O Supremo Tribunal Federal já decidiu que:

A via recursal dos embargos de declaração – especialmente quando
inocorrentes os pressupostos que justificam a sua adequada
utilização – não pode conduzir, sob pena de grave disfunção jurídico-
processual dessa modalidade de recurso, à renovação de um
julgamento que se efetivou de maneira regular e cujo acórdão não se
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ressente de qualquer dos vícios de obscuridade, omissão ou
contradição.1 

A decisão embargada, afirmo com plena convicção, apreciou a
matéria com exatidão e exauriu a função judicante da relação jurídico-
processual em análise, não havendo motivo para imputá-la a pecha de
omissa, contraditória ou obscura.

Ora, o embargante busca, na verdade, desconstituir o acórdão
prolatado no âmbito deste Órgão Colegiado, pretendendo, além do mero
exame dos pressupostos condicionadores da adequada utilização dos
embargos de declaração –  elementos esses inexistentes no caso sub
judice –  rediscutir a própria matéria que constituiu objeto de cansativa
apreciação no julgamento realizado.

O Supremo Tribunal Federal, em reiterados julgados, tem
vedado a utilização dos embargos de declaração quando o recorrente, em
sede absolutamente inadequada, deseja obter o reexame da matéria que
foi correta e integralmente apreciada pelo acórdão impugnado. Vejamos:

Os embargos de declaração destinam-se, enquanto impugnação
recursal que são, a sanar eventual obscuridade, dúvida, contradição
ou omissão que se verifique no acórdão. Revela-se incompatível com
sua natureza e finalidade o caráter infringente que se lhes venha a
conferir, com o objetivo, legalmente não autorizado, de reabrir a
discussão de matéria já decidida, de forma unânime, pelo Plenário
desta Corte.2

Os embargos de declaração não devem revestir-se de caráter
infringente. A maior elasticidade que se lhes reconhece,
excepcionalmente, em casos de erro material ou de manifesta
nulidade do acórdão (RTJ 89/548 –  RTJ 94/1167 – RTJ 103/1210 –
RTJ 114/351), não justifica –  sob pena de disfunção jurídico
processual dessa modalidade de recurso –  a sua inadequada
utilização com o propósito de questionar a correção do julgado e
obter, em consequência, a desconstituição do ato decisório.3 

Impende registrar, ademais, que os aclaratórios são meios
impróprios para a adequação da decisão ao entendimento do embargante,
devendo a parte utilizar-se dos recursos verticais, caso entenda
necessário.

É nesse sentido o entendimento uníssono do STJ, conforme se
vê adiante:

1 STF - AI-AgR-ED-ED 177313 / MG - Rel. Min. Celso de Mello - 1ª Turma - jul. 05.11.1996.
2 RTJ 132/1020, Rel. Min. Celso de Mello.
3 EDAGRAG 153.060, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 4.2.94. 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
PRETENSÃO DE REFORMA DO ACÓRDÃO EMBARGADO. I –  Os
embargos se prestam a sanar omissão, contradição ou obscuridade,
não a adequar a decisão ao entendimento do embargante.  II –
Embargos de declaração rejeitados.4 

Além disso, ressoa com significativa importância a concepção
defendida pelo Superior Tribunal de Justiça de que o órgão julgador não é
obrigado a pronunciar-se sobre todas as teses arguidas pelas partes,
quando adotar fundamentação lógico-jurídica coerente, apta a viabilizar o
exercício da ampla defesa pelas partes. Observemos:

Não há falar em negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal
de origem enfrenta a matéria posta em debate na medida necessária
para o deslinde da controvérsia, de forma objetiva e fundamentada.
O órgão julgador não está obrigado a se pronunciar acerca de todo e
qualquer ponto suscitado pelas partes, mas apenas sobre os
considerados suficientes para fundamentar sua decisão.5

O órgão julgador, como acentuado pelo entendimento pretoriano, não
é obrigado a se pronunciar sobre todos os temas, mas apenas acerca
daqueles relevantes e aptos à formação de sua convicção.6

Esta  Corte firmou compreensão de que o magistrado não está
obrigado a se pronunciar sobre todos os pontos abordados pelas
partes, máxime quando já tiver decidido a questão sob outros
fundamentos.7

"Não cabe ao tribunal, que não é órgão de consulta, responder a
'questionários' postos pela parte sucumbente, que não aponta de
concreto nenhuma obscuridade, omissão ou contradição no acórdão,
mas deseja, isto sim, esclarecimentos sobre sua situação futura e
profliga o que considera injustiças decorrentes do decisum (...)"
(EDclREsp 739/RJ, Relator Ministro Athos Carneiro, in DJ 12/11/90).8

Por fim, “os embargos declaratórios, mesmo manejados com o
propósito de prequestionamento, são inadmissíveis se a decisão
4 STJ - EDcl na MC 7332/SP - Rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro - 3ª Turma - jul. 17.02.2004 – DJU 22.03.2004
p. 291.
5 AgRg no Ag 1038673/RS, Rel. Ministro Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS), Terceira
Turma, julgado em 04/11/2010, DJe 17/11/2010.
6 AgRg no Ag 1232500/SP, Rel. Ministro Aldir Passarinho Junior, Quarta Turma, julgado em 17/08/2010, DJe
06/09/2010.
7 AgRg no Ag 1214153/RS, Rel. Ministro Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE), Sexta
Turma, julgado em 05/08/2010, DJe 06/09/2010.
8 EDcl no MS 7.387/DF, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Terceira Seção, julgado em 26/11/2003, DJ
19/12/2003, p. 314.
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embargada não ostentar qualquer dos vícios que autorizariam a sua
interposição.”9

Se isso não fosse suficiente, o Superior Tribunal de Justiça tem
entendido que, uma vez oferecida fiança bancária como caução, para fins
de  expedição  de  certidão  positiva  com  efeitos  de  negativa,  mostra-se
ilegítima a recusa da Fazenda Pública em aceitá-la, como se depreende do
seguinte precedente:

PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO.  OFERECIMENTO  DE  CARTA  DE
FIANÇA BANCÁRIA PARA FINS DE GARANTIA DA EXECUÇÃO FISCAL.
RECUSA  DO CREDOR E  INDEFERIMENTO  PELO JUÍZO.  ACÓRDÃO
RECORRIDO  QUE  ATESTA  A  IDONEIDADE  DA  GARANTIA  E  A
AUSÊNCIA DE RISCO OU PREJUÍZO AO CREDOR. ALTERAÇÃO DO
QUADRO FÁTICO DELINEADO QUE DEMANDA REEXAME DE PROVAS.
SÚMULA 7/STJ.

1. Extrai-se dos autos que a empresa ora agravada ofertou, nos autos
da  execução  fiscal,  antes  de  qualquer  constrição,  carta  de  fiança
bancária  de  prazo  indeterminado,  sendo  recusada,  todavia,  pela
Fazenda  Pública.  Posteriormente,  o  juízo  rejeitou  a  garantia
apresentada  e  determinou  a  constrição  de  ativos  financeiros  da
agravante, por meio do sistema BACENJUD.

2. Não se trata, pois, de debate sobre a equiparação de depósito em
dinheiro à carta de fiança bancária para garantia da execução, nem
mesmo sobre a possibilidade de substituição da penhora on line por
fiança bancária.

3. A discussão posta no recurso especial é sobre a possibilidade de o
credor  recusar  o  oferecimento  de  fiança  bancária  em  garantia  a
débito  objeto  de  execução  judicial,  antes  mesmo  do  bloqueio  de
ativos financeiros do devedor.

4.  É  sabido que,  no processo de execução,  é  facultada ao
credor, ou ao Poder Judiciário, a recusa de fiança bancária.
Isso porque realiza-se a execução no interesse do credor, a
fim de satisfazer a uma obrigação certa, líquida e exigível,
cujo título executivo, em se tratando de execução fiscal, goza
de relativa presunção de liquidez e certeza.

5. Todavia, na situação em que o devedor oferece, antes de
qualquer iniciativa do credor, a carta de fiança à penhora,
não se pode aplicar, de maneira direta, o entendimento de
que a penhora de dinheiro mediante bloqueio de valores em
conta-corrente tem prioridade absoluta sobre o oferecimento
de qualquer outro bem. Trata-se de uma hipótese em que é
necessário  o  juízo,  ponderando  os  elementos  da  causa,

9 EDcl no AgRg no CC 115.261/DF, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 24/10/2012, DJe
26/10/2012.
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apreciar  o  bem  oferecido  pelo  devedor  e  checar  a
conveniência de acolhê-lo ou rejeitá-lo.

6.  "Conquanto  o  regime  das  Leis  11.232/2005,  11.280/2006  e
11.386/2006  tenha  atribuído  mais  força  ao  Estado  em  sua
intervenção sobre o patrimônio  do devedor,  não resta  revogado o
princípio da menor onerosidade disciplinado no art. 620 do CPC. Não
é possível rejeitar o oferecimento de fiança bancária para garantia de
execução  meramente  com  fundamento  em  que  há  numerário
disponível em conta corrente para penhora. (REsp 1.116.647/ES, Rel.
Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
15/3/2011, DJe 25/3/2011.) 7. In casu, enquanto o juízo de primeiro
grau acolheu os fundamentos da recusa da municipalidade exequente
e determinou a penhora on line, o Tribunal de origem, ao analisar a
garantia  ofertada  pela  executada,  não  verificou  as  aventadas
irregularidades da carta de fiança bancária, tampouco risco para o
credor na aceitação da garantia, em razão da idoneidade e liquidez
de que se reveste.

8. Alterar a moldura fática delineada pela instância de origem que
atestou não só a idoneidade, validade e liquidez da garantia ofertada
pela  agravante,  mas  a  ausência  de  risco  ou  prejuízo  ao  credor,
demandaria  o  reexame  do  conjunto  probatório  dos  autos,  o  que,
além de escapar da função constitucional  deste Tribunal,  encontra
óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é induvidosa no caso sob
exame.

Agravo regimental improvido.10

Na realidade, o embargante quer forçar este Órgão Colegiado a
reexaminar os aspectos jurídicos do acórdão, sobre o qual não recai
qualquer dos vícios do art. 1.022 do CPC/2015.

Em consonância com o entendimento perfilhado pelo Colendo
STJ, “deixo de fixar os honorários recursais nos termos do art. 85,
§11,  do novo CPC,  visto  que seu cabimento exige que o recurso seja
decorrente  de  decisão  final  anterior  em  que  se  tenha  fixado  a  verba
honorária  ou  em  que  se  tenha  reconhecido  o  efeito  infringente  dos
embargos  para  modificar  o  decisum,  o  que  não  ocorreu  na  espécie.”
(trecho  do  voto  proferido  nos  EDcl  nos  EDcl  no  AgRg  no  AREsp
675.636/SP,  Rel.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 04/08/2016, DJe 23/08/2016).

Ante o exposto, rejeito os aclaratórios.

É como voto.

10 AgRg no AgRg no REsp 1449701/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em
19/08/2014, DJe 26/08/2014.
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Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Doutor VALBERTO
COSME DE LIRA, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 27
de setembro de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                          Relator
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